EXCELENTÍSSIMO SENHOR DR. JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL/SP.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da 3ª Promotora de Justiça da Promotoria de Direitos Humanos - Área da Saúde Pública, ao final assinada, com fundamento nos artigos 1o, inciso III, 3o, 5o, “caput” e § 2o, 6o, 127, “caput”, 129, incisos II e III, artigos 196, 197 e 198, da Constituição Federal, artigos 217 e 219 da Constituição do Estado de São Paulo; artigos 1o, “caput” e 103, incisos I, VII, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 734/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo); artigos 1o, inciso IV, 5o, inciso I, 12 e 21, da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), artigos 2o, “caput”, 4º, 5o e 6o da Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e artigo 2o, “caput”, e o seu parágrafo 1o, da Lei Complementar Estadual nº 791/95 (Código de Saúde do Estado de São Paulo), vem, perante Vossa Excelência, com base nas provas colhidas no Inquérito Civil nº 52/2013 em anexo, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
em face do ESTADO DE SÃO PAULO, que deverá ser citado na pessoa do Excelentíssimo Sr. Procurador Geral do Estado, em seu Gabinete, situado na Rua Pamplona, 227, 17º Andar, nesta Capital, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.

I - DOS FATOS 
Em abril de 2013, o Centro de Apoio Cível do Ministério Público efetuou uma representação nesta Promotoria de Saúde Pública, informando que a Secretaria Estadual de Saúde ainda não havia constituído Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, tal como exigido pelo artigo 10º, da Portaria MS/GM n. 2.391/2002, do Ministério da Saúde (doc. 02).
A Secretaria Estadual de Saúde, instada a se manifestar, encaminhou informações sobre as pactuações feitas com o CAO Cível a respeito da Rede de Atenção Psicossocial, deixando de abordar especificamente o tema da criação da Comissão em comento ( doc.03). 

Assim, diante da incompletude das respostas oferecidas e tendo em vista que compete ao Ministério Público zelar pelos serviços de relevância publica, tal como os servidos de saúde, foi instaurado o Inquérito Civil nº 52/2013( Doc. 01).
Uma vez instaurado o procedimento, foi realizada reunião, no dia 01/04/14, na presença dos Promotores Dr. Júlio César Botelho (CAO – Cível) e Dr. Luiz Roberto Cicogna Faggioni (que ocupava o 3º Cargo da Promotoria de Direitos Humanos à época), da Sra. Rosangela Elias e da Sra. Roxane Alencar Coutinho, da Secretaria Estadual de Saúde – área Técnica de Saúde Mental, e da Sra. Mirsa Elisabetg Delosi, representando a Coordenadoria Regional de Saúde. 
Na ocasião, discutiu-se a implementação da Comissão e a necessidade de tratar de questões como a definição das atribuições dos componentes da Comissão, a realização de diagnóstico de cada estabelecimento, a avaliação anual dos Hospitais Psiquiátricos, a obrigatoriedade do laudo médico circunstanciado para a internação e o estabelecimento da alta médica como critério fundamental para a desospitalização ( doc. 04).
Na sequência, foram realizadas mais duas reuniões, sendo que na última delas, ocorrida em 06/06/2014, a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE ficou encarregada de operacionalizar a implantação da Comissão e elaborar uma Portaria a respeito ( doc. 05).
No entanto, apesar dos esforços em tentar resolver a questão de modo amigável, continuaram chegando notícias dando conta da violação de direitos de pessoas portadoras de transtornos mentais, em virtude da inexistência de Comissão Revisora que controlasse as circunstâncias de sua internação.
Nessa esteira, mencione-se a representação relatando ilegalidades na internação involuntária da Sra. Edna Maria Santos, na Clínica de Repouso Parque Julieta Ltda., devido à falta de reavaliação da internação pela mencionada Comissão Revisora. No mesmo sentido, a notícia  registrada pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos,  que narra irregularidades na manutenção da internação psiquiátrica de Luciano de Freitas, tendo o paciente sido indevidamente privado de sua liberdade ( doc. 06). 

Tendo isso em vista, no dia 11 de março de 2015, foi realizada nova reunião na Promotoria de Direitos Humanos, a qual contou com a presença de representantes da área de Saúde Mental da SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE. Nessa oportunidade, a Secretaria esclareceu que a instauração das Comissões precisava ser pactuada com todas as diretorias regionais de saúde e com os municípios envolvidos, tendo assegurado que seriam iniciadas as tratativas no Município de São Paulo. No mais, o Estado alegou que não tem corpo técnico para instauração imediata e teria que realizar concurso público para tanto e, por fim, que implantaria regulação via CROSS como projeto piloto ( doc.07).
Em maio daquele ano, a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE informou que incluíra no Plano Plurianual 2016-2019 a implantação das Comissões, prevendo as etapas e medidas necessárias à sua efetivação. Ademais, informou ter contatado a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE para implantação conjunta das referidas Comissões no município de São Paulo. Finalmente, esclareceu estar realizando discussões no Ministério Público das regiões de Presidente Prudente, Marília e Piracicaba, nas quais estão ocorrendo processos significativos da desinstitucionalização, para que as Comissões tenham maior efetividade.
Dando continuidade às diligências do inquérito civil, foi realizada nova reunião no dia 01 de setembro de 2015, na qual compareceu a Coordenadora da Área Temática de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, esclarecendo que seria realizada reunião da Comissão de Acompanhamento da RAPS, no dia 02 daquele mês, da qual participaria a representante do Estado, discutindo-se a Comissão Revisora de Internações Psiquiátricas (doc.08).
Já em 2016, sem que nenhuma medida efetiva fosse implementada, a Coordenadora  Técnica do Gabinete  para Saúde Mental da Secretaria Estadual de Saúde  foi notificada a comparecer nesta Promotoria no dia 11/04/16, ocasião em que informou sobre o desenvolvimento de projetos regionais para implementação das Comissões, os quais teriam sido incluídos na programação anual da saúde para o ano de 2016 (doc. 09). 

Desse modo, oficiou-se a Secretaria Estadual de Saúde para que informasse o prazo para implementação da Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas. No entanto, em resposta, a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE apenas asseverou que ainda estava em curso o desenvolvimento de projetos regionais para a implementação das comissões revisoras, informação essa fornecida em 15/07/16 (doc. 10).
Em abril de 2017 , novamente oficiou-se a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE solicitando o envio de informações atualizadas sobre a implantação da Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas. Em resposta datada de 17/04/17, a Secretaria Estadual esclareceu que, a partir da discussão em sede de Termo de Ajuste de Conduta, definiu-se um modelo de atuação a ser replicado e que o processo de discussão tinha avançado, mas que não havia orçamento para que fossem constituídas as Comissões para a avaliação das internações psiquiátricas (doc. 11).
Diante dessa negativa, enviou-se ofício a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE solicitando que encaminhasse cópias do projeto realizado para o estabelecimento das Comissões, da análise orçamentária baseada no referido projeto, do Procedimento Administrativo no qual se efetuou a análise, de sua estimativa orçamentária e da conclusão da inviabilidade financeira do Estado para a realização da política pública em questão. 

Contudo, a resposta enviada pelo Estado de São Paulo em maio de 2017 não contemplou todos os questionamentos feitos pela Promotoria e nem trouxe aos autos documentos comprobatórios do quanto alegado. A SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE apenas juntou cópia dos modelos para notificação de internações, alta e termo de consentimento, limitando-se, no mais, a afirmar que não seria possível a implantação da Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas, pois, em função da sua composição multidisciplinar, isso implicaria a contratação de profissionais adicionais nos territórios de ação, sendo que, no momento, tal contratação restava inviável por conta do Decreto nº 62.409 (  doc.12).
Por todo o exposto, constata-se que, quase 04 anos após a instauração do Inquérito Civil nº 52/2013, a situação que deu ensejo a abertura do procedimento permanece inalterada, isto é, continua havendo omissão do Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria de Saúde, em instituir a Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, tal como exigido pelo artigo 10º, da Portaria MS/GM n. 2.391/2002, do Ministério da Saúde. 
Apesar  das diversas reuniões realizadas com representantes do Estado, das inúmeras promessas feitas por parte da Secretaria Estadual de Saúde e do fato de que constantemente chegam denúncias relatando violações de direitos no âmbito das internações involuntárias, a verdade é que, até o momento, nenhuma medida concreta foi efetivada no sentido de constituir a Comissão de Revisão, sendo que a última manifestação da SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE dá conta de que não será implementado nenhum projeto por conta do contingenciamento de recursos.
A  Secretaria Estadual de Saúde, mesmo instada por esta Promotoria, não apresentou uma estimativa orçamentária nem estudos que comprovem a inviabilidade financeira de tal política pública, limitando-se a fazer menção genérica ao Decreto nº 62.409, sem apresentar qualquer demonstração quanto ao impacto financeiro da medida. 
E, de todo modo, mesmo sendo comprovada a escassez de recursos, isto não eximiria o Estado de seu dever de implantar a Comissão Revisora exigida por lei, porquanto se trata de medida necessária à efetivação do direito fundamental à saúde, o qual, sendo componente do mínimo existencial, não se sujeita à chamada reserva do possível. 
Destarte, tendo em vista que as tentativas de solucionar a questão administrativamente foram infrutíferas e que se esgotaram as diligências possíveis no âmbito do inquérito civil, não há outra alternativa para garantir de forma plena o direito à saúde que não a propositura da presente ação civil pública, a qual tem como objetivo a condenação do Estado à obrigação de implantar a Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, no Município de São Paulo , base nos fundamentos jurídicos a seguir expostos. 
II - DO DIREITO
A Constituição de 1988 elevou a dignidade da pessoa humana a fundamento do Estado Brasileiro, prevendo no seu Título II os direitos e garantias que lhe dão concretude, como o direito à vida, à integridade física e psicológica, à liberdade, à autonomia privada e à saúde, em sua dimensão individual e coletiva, bem como estabelecendo, no § 2º do art. 5º, que o rol de direitos expressamente mencionados não excluem outros decorrentes de tratados internacionais dos quais o Brasil faz parte.
Destarte, a partir desses  valores e diretrizes estabelecidos pela Constituição Federal e pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos  deve ser  analisada a questão da saúde mental e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais.
Nesse âmbito, merece menção especial a Lei nº 10.216/2001, conhecida como Lei Antimanicomial / Lei da Reforma Psiquiátrica, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais, tendo como diretriz a instituição de uma política pública pautada no respeito à dignidade e à integridade dos indivíduos com transtornos mentais. 
Assim, são assegurados à pessoa com transtorno mental, dentre outros, o direito de ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades; o direito ser tratada com humanidade e respeito, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; o direito de ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis e o direito de ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.

Com vistas a efetivar esses direitos, a Lei 10.216/2001 prevê que a internação, em qualquer de suas modalidades, deve ser o último recurso no tratamento, sendo cabível apenas a quando os recursos extra-hopitalares forem insuficientes (art. 4º, caput), sendo realizada somente mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos (art. 6º) e quando indicada por profissional devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina do Estado (art. 8º).

Ademais, a lei determina que o tratamento em regime de internação deve se dar em instituições que não tenham caráter asilar e que tenha estrutura capaz de oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outro (art. 4º, § 2º e 3º). No mais, a lei assevera que a internação deve durar o menor tempo possível, buscando-se sempre a reinserção do paciente em seu meio, deve ser desenvolvida política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial para os paciente que se encontram há muito tempo hospitalizados (art. 4º e 5º).  
No mesmo sentido dispõe a Portaria nº 2391/GM de 2002, do Ministério da Saúde, prevendo que a internação psiquiátrica somente deverá ocorrer após todas as tentativas de utilização das demais possibilidades terapêuticas e esgotados todos os recursos extra-hospitalares disponíveis na rede assistencial, com a menor duração temporal possível (art. 2º).
E com o intuito de garantir que a internação, especialmente na modalidade involuntária, ocorra nos moldes definidos na legislação, observando todos  os critérios e requisitos preestabelecidos, a Portaria nº 2391/2002, no seu art. 10º, prevê que o gestor estadual do SUS constituirá uma Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, com a participação de integrante designado pelo Ministério Público Estadual, a qual ficará incumbida do acompanhamento das internações involuntárias.
Tal comissão, nos termos do § 1º do art. 10, deverá ter caráter multiprofissional, sendo composta por “um psiquiatra ou clínico geral com habilitação em Psiquiatria, e um profissional de nível superior da área de saúde mental, não pertencentes ao corpo clínico do estabelecimento onde ocorrer a internação, além de representante do Ministério Público Estadual”, sendo “relevante e desejável que dela também façam parte representantes de associações de direitos humanos ou de usuários de serviços de saúde mental e familiares”.” 
Por meio dessa equipe, a Comissão Revisora efetuará, até o sétimo dia da internação, a revisão de cada internação psiquiátrica involuntária, emitindo laudo de confirmação ou suspensão do regime de tratamento adotado e remetendo cópia deste ao estabelecimento de saúde responsável pela internação, no prazo de vinte e quatro horas.
Desse modo, a Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, a ser instituída por cada gestor estadual do SUS, tem como finalidade básica realizar o controle das internações psiquiátricas involuntárias, garantindo a observância dos preceitos definidos na legislação de regência e, por via de consequência, o respeito aos direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais.
Nesse sentido, registre-se que a previsão contida na Portaria nº 2391/2002, que determina a instituição das Comissões Revisoras, está em consonância com o direito internacional, em especial, com a Carta de Princípios da ONU intitulado “A Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental e a Melhoria da Assistência à Saúde Mental – 1991”, a qual versa acerca dos princípios que devem ser observados na proteção de pessoas acometidas de transtorno mental e na melhoria da assistência à saúde mental.
O Princípio 16 deste documento estabelece uma série de critérios a serem observados nos casos de admissão ou retenção involuntária de paciente e prevê que, nesses casos, as internações ficam pendentes de uma revisão, a ser realizada por um corpo técnico de revisão, ao qual deverão ser imediatamente comunicados, de modo detalhado, os motivos e as circunstâncias da internação
. 
Em complementação, o Princípio 17 determina que o “corpo de revisão deverá ser um órgão independente e imparcial, judicial ou outro, estabelecido pela legislação nacional”, contando com a “assistência de um ou mais profissionais de saúde mental qualificados e independentes”.
 Além disso, estabelece que o primeiro exame do corpo de revisão deve ocorrer logo após a decisão de internar involuntariamente um paciente, devendo ser realizada uma revisão periódica, em intervalos razoáveis, sendo, ademais, conferido ao paciente o direito de “requisitar ao corpo a revisão de  sua alta, ou conversão de sua condição ao estado de usuário voluntário”. 
Sendo assim, tem-se que é dever do gestor estadual, no caso o Estado de São Paulo, por meio da Secretária Estadual de Saúde, a criação de uma Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, formada por equipe multiprofissional e contando com a participação de integrante designado pelo Ministério Público Estadual, a qual terá como função realizar a revisão de cada internação psiquiátrica involuntária, verificando a observância dos parâmetros definidos na Lei 10.216/2001, na Portaria nº 2391/GM de 2002 e na Carta de Princípios sobre a Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental.
Por meio da criação desse órgão, pretende-se garantir que seja respeitada a dignidade das pessoas portadoras de transtorno mental e assegurados os direitos que a legislação ordinária e a Constituição lhe garantem, em especial, o direito à saúde, tanto na sua dimensão individual, como garantia da integridade física e psíquica, quanto na sua dimensão coletiva, consistente no desenvolvimento de políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Desse modo, tem-se que é inconstitucional e inadmissível a omissão da Secretaria Estadual de Saúde, a qual vem prometendo, desde 2013, implementar a Comissão Revisora no âmbito do Estado de São Paulo, mas que até o momento da propositura desta ação não tomou medidas efetivas e concretas para cumprir a exigência da Portaria nº 2391 e da normativa internacional, exigência essa que, longe de ser mera burocracia, consiste em medida destinada a dar concretude ao primado da dignidade humana, garantindo de modo pleno o direito à saúde das pessoas portadoras de transtornos mentais. 
Nesse ponto, importante consignar que nesse âmbito não socorre à Administração Pública o argumento da reserva do possível, tal como procurou fazer crer a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE nas últimas manifestações enviadas à Promotoria, pois, mesmo em  se fazendo uso de tal expediente, cabe ao Poder Público o ônus de demonstrar que os recursos públicos são, de fato, insuficientes para instituir a política em comento, o que não foi feito no caso dos autos, uma vez que a Secretaria Estadual de Saúde não logrou demonstrar por meio de documentos financeiros e contábeis que a instituição da Comissão Revisora é inviável do ponto de vista econômico, tendo simplesmente arguido de modo genérico e abstrato a impossibilidade de fazê-lo por causa do contingenciamento de gastos.
De todo modo, mesmo que ficasse demonstrada a escassez de recursos, ainda assim o argumento da reserva do possível não isentaria o Estado de São Paulo de seu dever de instituir a Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, afinal, como visto, tal órgão tem como finalidade assegurar o respeito à integridade e à autonomia das pessoas com transtornos mentais, garantindo de forma plena o seu direito à saúde, o qual, sendo componente do mínimo existencial, não tem sua implementação sujeita a contingências orçamentárias. 

Nesse sentido, registre-se que o direito à saúde, tal como previsto no Título II da Constituição Federal, constitui-se como um direito fundamental, tendo aplicabilidade imediata, a teor do que dispõe o § 1º, do art. 5º, da Carta Magna. Nesses termos, configura-se como um direito público subjetivo, exigindo atuação imediata e concreta do Poder Público no sentido de implementá-lo.
Na mesma linha, mencione-se o art. 2º da Lei 8.080/90, o qual enquadra a saúde como “direito fundamental do ser humano”, estabelecendo que o Estado deve prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. Do mesmo modo, o art. 2º, § 1º, do Código de Saúde do Estado de São Paulo (LC 791/95), que expressamente prevê que “O direito à saúde é inerente à pessoa humana, constituindo-se em direito público subjetivo”.
Assim, estabelecido que o direito à saúde configura-se como um direito público subjetivo que integra o conteúdo do mínimo existencial, é dever do Poder Público garanti-lo por meio de políticas sociais e econômicas. Em específico, cabe ao Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria de Saúde, instituir a Comissão Revisora, nos termos da portaria ministerial e da carta de princípios da ONU, sendo inconstitucional e inadmissível a omissão constata nestes autos.

E é justamente a inconstitucionalidade desta omissão, que se afasta dos parâmetros da razoabilidade, que justifica a atuação do Ministério Público, a quem incumbe a tutela dos direitos sociais e dos direitos individuais indisponíveis, bem como a intervenção do Poder Judiciário, o qual, ante a ausência de medidas efetivas por parte da Administração, não apenas pode, como deve, atuar na efetivação de direitos assegurados pela Constituição, como é o caso do direito à saúde, à integridade e à autonomia de vontade. 
Nesse contexto, portanto, não encontra guarida o já ultrapassado argumento de que a intervenção do Judiciário significaria intromissão na discricionariedade administrativa e violação do princípio da separação dos Poderes. 

Afinal, em se tratando de direitos fundamentais, todos os Poderes que compõe o Estado têm o dever de zelar pelo seu respeito e efetivação, de maneira que, uma vez que a Administração Pública falhou no cumprimento de seu dever constitucional e deixou de criar e implementar órgão de acentuada relevância como a Comissão Revisora, a intervenção do Ministério Público e do Poder Judiciário se faz, não apenas possível, mas absolutamente necessária e plenamente autorizada pela própria Constituição. 

Diante de todo o exposto, não resta dúvida de que a constituição da Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias é essencial para assegurar os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais que são submetidas à internação involuntária, devendo o Estado de São Paulo ser condenado a efetivar essa medida, nos termos da Portaria nº 2391/GM de 2002 e em consonância com as diretrizes da Lei 10.216/2001 e da Carta de Princípios sobre a Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental da ONU.

III - DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
O fumus boni iuris traduz-se na omissão por parte da Secretaria Estadual de Saúde em implementar a Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias na cidade de São Paulo, exigência essa que decorre de modo claro e inquestionável do art. 10 da Portaria nº 2391/GM, o qual expressamente prevê:

“Art. 10. Estabelecer que o gestor estadual do SUS constituirá uma Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas Involuntárias, com a participação de integrante designado pelo Ministério Público Estadual, que fará o acompanhamento dessas internações, no prazo de setenta e duas horas após o recebimento da comunicação pertinente.”. 

Em complementação, registre-se que a constituição da Comissão Revisora é medida que visa dar efetividade aos direitos previstos na Lei 10.216/01 e adequar a política brasileira às diretrizes da Carta de Princípios sobre a Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental da ONU, não havendo dúvida, portanto, quanto os fundamentos normativos que embasam a presente ação civil pública. 
Por sua vez, o periculum in mora que justifica a concessão da tutela antecipada é incontestável, uma vez que, enquanto não for instituída a Comissão Revisora, estarão em risco os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais que são submetidas a internações involuntárias, pois ausente uma instância independente, imparcial e composta por profissionais qualificados, que possa aferir a legalidade da internação e o cumprimento dos requisitos elencados na lei, os quais visam tutelar a saúde, a integridade e a liberdade dessas pessoas, as quais se encontram em situação de extrema vulnerabilidade. 

Ante o exposto, cumpridos os requisitos do artigo 300, do CPC/15, requer-se seja concedida Tutela de Urgência Antecipada, determinando-se ao Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de Saúde, que constitua, no prazo de 90 dias, no Município de São Paulo, sob pena de multa diária, Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas, nos termos preconizados na Portaria nº 2391/GM de 2002. 
IV - DO PEDIDO FINAL
Diante do exposto, requer-se:
(i) A citação do réu, para, querendo, contestar no prazo legal a presente ação, sob pena de suportar os efeitos da revelia (art. 344 do CPC/15);
(ii) Ao final, confirmando-se a tutela antecipada, a condenação do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de Saúde, à obrigação de fazer consistente em constituir, no prazo de 90 dias, sob pena de multa diária, a Comissão Revisora das Internações Psiquiátricas,  na cidade de São Paulo, nos termos preconizados na Portaria nº 2391/GM de 2002. 
Requer-se, ainda:

(iv) Que as intimações do Ministério Público sejam realizadas pessoalmente, na forma da lei;

(v) Comprovar o alegado pela produção de todo o gênero de provas admitidas em Direito, sem exceção, e, em especial, oitiva de testemunhas que serão oportunamente arroladas, juntada de novos documentos, realização de perícias e inspeções judiciais;

(vi) Dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, à vista do disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/85;

Dá-se à causa o valor de R$1.000,00 (um mil reais) para efeitos fiscais.

Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo, 3 de agosto de 2017.

Dora Martin Strilicherk

Promotora de Justiça
� PRINCÍPIO 16 - ADMISSÃO INVOLUNTÁRIA:


  2. A admissão ou retenção involuntárias deverão inicialmente ocorrer por um período curto, conforme especificado pela legislação nacional, para observação e tratamento preliminar, ficando pendente à revisão da admissão ou retenção, a ser realizada pelo corpo de revisão. A admissão e seus motivos deverão ser comunicados prontamente e em detalhes ao corpo de revisão; os motivos de admissão também deverão ser comunicados prontamente ao paciente, à sua família. 3. Um estabelecimento de saúde mental só poderá receber usuários admitidos involuntariamente se tiver sido designada para isso por uma autoridade competente prescrita pela legislação nacional.





� PRINCÍPIO 17 - CORPO DE REVISÃO: 


  1. O corpo de revisão deverá ser um órgão independente e imparcial, judicial ou outro, estabelecido pela legislação nacional e funcionar de acordo com procedimentos prescritos pela mesma. Deverá, ao formular suas decisões, ter a assistência de um ou mais profissionais de saúde mental qualificados e independentes e levar em consideração suas recomendações. 


  2. O primeiro exame do corpo de revisão, conforme requerido no "§2 do Princípio 16", a respeito de uma decisão de admitir ou reter uma pessoa como paciente involuntário deverá ocorrer tão quanto possível após aquela decisão, e deverá ser conduzida de acordo com procedimentos simples e rápidos conforme especificado pela legislação nacional. 


  3. O corpo de revisão deverá rever periodicamente os casos de pacientes involuntários, a intervalos razoáveis, conforme especificado pela legislação nacional. 


  4. Um paciente involuntário poderá requisitar ao corpo a revisão sua alta, ou conversão de sua condição  ao estado de usuário voluntário, a intervalos razoáveis prescritos pela legislação nacional. 


  5. Em cada revisão, o corpo de revisão deverá avaliar se os critérios para admissão involuntária, expressos no parágrafo do Princípio 16, ainda estão satisfeitos, e, se não estiverem, o usuário sairá da condição de paciente involuntário. 


  6. Se, a qualquer momento, o profissional de saúde mental responsável pelo caso estiver convencido de que aquelas condições para a retenção de uma pessoa como paciente involuntário não são mais aplicáveis, este deverá determinar a alta dessa pessoa da condição de paciente involuntário. 


  7. O próprio usuário terá ou seu representante pessoal, ou qualquer pessoa interessada terão o direito de apelar a um tribunal superior contra a decisão de admiti-lo ou retê-lo em um estabelecimento de saúde mental.








